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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 2005.01/2024-CD 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2005.01/2024-CD 

PREAMBULO:  

O MUNICÍPIO DE APUIARÉS, inscrito no CNPJ N° 07.438.468/0001-01, com sede à Av. 
Gomes da Silva, n° 99 - Centro, Apuiarés - CE, torna público que, realizará Contratação 
Direta por Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, 
EXECUÇÃO INDIRETA, por EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, nos termos artigo 75, 
inciso I da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste aviso, e Termo de 
Referência e seus anexos, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, 
objetivando a manifestação de eventuais interessados em participar do presente processo 
em busca da administração obter a proposta mais vantajosa, observadas as datas e 
horários discriminados a seguir: 

DATA DO AVISO DE DISPENSA: 21/05/2024. 
DATA 	LIMITE 
APRESENTAÇÃO 
PROPOSTAS: 

PARA 
DE 24/05/2024, até as 17h. 

FORMA 	DE 
PROPOSTA: 

ENVIO DA  
As propostas deverão ser encaminhadas para o 
email  acientedecontratacaoapuiarés.cagov.br, de 
acordo com o  art.  50 do decreto n° 07/2024, de 20 de 
Março de 2024. 

Por tratar-se de dispensa de licitação com base na condição prevista no  art.  176 
parágrafo único da Lei 14.133/21 o meio para publicidade desse intrumento será a 
imprensa oficial do município através da fixação no flanelsografo com sua divulgação 
no sitio oficial do município e disponível em: https://apuiarés.ce.qov.br/licitacoes/.   

1.0 —DO OBJETO: 

1.1 Constitui objeto desta a CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA 
ROÇADA MANUAL DE ESTRADAS VICINAIS EM DIVERSAS LOCALIDADES DO 
MUNICIPIO DE APUIARÉS - CE. 

1.2 Compõem este aviso, além das condições especificas, os seguintes documentos: 
1.2.1 —Anexo I - Projeto Básico, Orçamento Básico e Cronograma Físico-Financeiro; 
1.2.2 —Anexo II - Minuta da Proposta; 

2.0. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:  

2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços 
e documentos de habilitação pelo email<agentedecontratacaoapuiarés.ce.gov.br> 
disponível no  site  da Prefeitura Municipal de Apuiarés na aba Transparência. 
2.1.1. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:  
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2.1.2. que não atendam as condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
2.1.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.1.4. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o 
objeto desta dispensa de licitação. 
2.1.5. As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inid6neas por ato do poder público 
ou que estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com 
qualquer de seus órgãos descentralizados, quais sejam: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidemeas e Suspensas — CEIS; 
b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade do CNJ; 
c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas; 
d) Inidôneos - Licitantes Inidôneos junto ao TCU; 

2.2. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre 
obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 
de contratar em decorrência de sanção que  [he  foi imposta; 
d) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
O 	pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 
2.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico; 
2.2.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 
2.2.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
conaiçao (AcOrclao ri° 746/2014-TCU-Plenario); e 
2.2.4. 	sociedades cooperativas. 

3.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  
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3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Executivo, para exercício de 2024, 
na classificação: dotação n° 26.782.0501.1.009.0000 - PAVIMENTAÇÃO, AMPLIAÇÃO E 
MELHORIA DA MALHA RODOVIÁRIA MUNICIPAL, elemento de despesas 4.4.90.51.00 
e/ou 3.3.90.39.00. 

4.0 - DO VALOR ESTIMADO:  

4.1.1 - 0 valor estimado total é de R$ 112.810,88 (Cento e doze mil oitocentos e dez reais 

e oitenta e oito centavos), conforme orçado pela administração. 

5.0 - PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA 
DE PREÇO/COTAÇÃO:  

5.1. A presente ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da 
data da divulgação no  site,  as proposta de preços e os respectivos documentos deverão 
ser encaminhadas pelo  email  disponível: <agentedecontratacao@apuiarés.ce.gov.0 > no  
site  da Prefeitura Municipal de Apuiarés, na aba Transparência. 

6. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS:  

6.1. Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital 
6.2. A proponente deverá apresentar documentos de habilitação junto a sua proposta de 
preços, na forma prevista no Anexo I — Projeto Básico. 

7.0. PROPOSTA DE PREÇO:  

7.1- A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante; 
7.2- Assinatura do Representante Legal e do Responsável Técnico devidamente indicado 
na fase de habilitação, que detenha Acervo Técnico: 
7.3- Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, 
contados da data da apresentação das mesmas; 
7.4 - Preço total proposto, cotado em moeda nacional, em algarismos bem como o valor 
global da proposta por extenso, já consideradas, no mesmo, todas as despesas, inclusive 
tributos, mão-de-obra e transporte, incidentes direta ou indiretamente no objeto deste aviso; 
7.5. Prazo de garantia das obras será de 05 (cinco) anos, a contar da data de sua entrega 
definitiva, nos termos do disposto no  art.  618 do Código Civil. 
7.6- Apresentar Planilha de Orçamento e cronograma físico-financeiro, contendo preços 
unitários e totais de todos os itens constantes do ANEXO I — PROJETO BASICO, 
ORÇAMENTO BÁSICO E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO; 
7.7- Apresentar planilha de Pregos Unitários, na elaboração da Composição de Pregos 
Unitários, deverá conter todos os insumos e coeficientes de produtividade necessários à 
execução de cada serviço, quais sejam equipamentos, mão-de-obra, totalização de 
encargos sociais, insumos, transportes,  BD!  (conforme orientação do TCU), totalização de 
impostos e taxas, e quaisquer outros necessários à execução dos serviços. 
7.8- Na elaboração da Proposta de Prego, o licitante deverá observar as seguintes 
condições: Os preços unitários propostos para cada item constante da Planilha de 
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Orçamento deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, tais como: materiais, custo 
horário de utilização de equipamentos, mão-de-obra, encargos sociais, impostos/taxas, 
despesas administrativas, transportes, seguros e lucro. 
7.9- Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de 
explicitar em sua proposta. 
7.10- Ocorrendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritos por 
extenso e, no caso de incompatibilidade entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor 
unitário. 
7.11- Declaração de que assume inteira responsabilidade pela execução dos serviços, 
objeto deste objeto, e que serão executados conforme exigência contratual, e que serão 
iniciados dentro do prazo de até 10 (dez) dias consecutivos, contados a partir da data de 
recebimento da Ordem de Serviço. 
7.12- Demonstrativo detalhado da composição do percentual adotado para o item 
"BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS - BDI", inclusive com relação as parcelas que 
o compõe, anexo a proposta de preços. 
7.13- Demonstrativo detalhado da composição do percentual adotado para o item 
"ENCARGOS SOCIAIS", inclusive com relação as parcelas que o compõe, anexo a 
proposta de preços. 
7.14. Será DESCLASSIFICADA a proposta que: 
7.14.1. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste aviso; 
7.14.2. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos 
capazes de dificultar o julgamento; 
7.14.3. Não apresentar as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico ou anexos; 
7.14.3. Contiver oferta de vantagem não prevista neste aviso, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos 
demais licitantes; 
7.15. Apresentar, na composição de seus pregos: 
7.15.1. Taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil; 
7.15.2. Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado; 
7.15.3. Quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para compor 
a unidade dos serviços. 
7.15.4. Apresente prego global orçado ou quaisquer preços unitários que superem os pregos 
de referência discriminados no orçamento. 
7.16. Será igualmente desclassificada a proposta manifestamente inexequível. 
7.16.1 Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, nos termos do  art.  59, §4°, 
da Lei n° 14.133/2021. 
7.16.2 Quando o licitante apresentar prego final inferior a 30% (trinta por cento) da média 
dos preços ofertados, não sendo possível a sua imediata desclassificação por 
inexequibilidade,  sera  obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta. 
7.16.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita. 
7.16.4 A participação na presente licitação implica a concordância do licitante com a 
adequação de todos os projetos anexos a este aviso, de modo que eventuais alegações de 
falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, 
memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu 
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conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do  art.  13, II do 
Decreto n. 7.983/2013. 
7.16.5 Cronograma físico-financeiro, conforme orçamento; 
7.16.6. 0 cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar o 
cronograma de desembolso máximo por período constante no orçamento, bem como indicar 
os serviços pertencentes ao caminho critico da obra. 
7.16.7. Os custos relativos à administração local, mobilização e desmobilização e instalação 
de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados 
como custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser 
cotados na planilha orçamentária. 
7.16.8 As aliquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites 
estabelecidos na legislação tributária; 
7.16.9. Os tributos considerados de natureza direta e personalistica, como o Imposto de 
Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Liquido - CSLL, não 
deverão ser incluídos no BDI; 
7.16.10. As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS 
e COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais 
comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI 
correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de 
compensação dos créditos previstos no  art.  3° das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de 
forma a garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os 
benefícios tributários concedidos pela legislação tributária. 
7.16.11. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais 
de ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis as aliquotas a 
que estão obrigadas a recolher, conforme previsão contida no Anexo IV da Lei 
Complementar 123/2006. 
7.16.12. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples 
Nacional não poderá incluir os gastos relativos As contribuições que estão 
dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae  etc.),  conforme dispões o  art.  13, 
§ 3°, da referida Lei Complementar; 
7.16.13. Nos casos de aditivos contratuais incluindo novos serviços, será utilizada a taxa de 
BDI do orçamento base, sempre que a taxa de BDI adotada pela contratada for 
injustificadamente elevada, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo contratado, em 
atendimento ao  art.  37, inciso XXI, da Constituição Federal e ao  art.  14 do Decreto 
7.983/2013; 
7.16.14. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja 
quanto ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus 
termos originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a 
sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições 
referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes. 
7.16.15. Erros materiais no preenchimento da planilha não são motivos suficientes para a 
aesciassiiicagao da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade 
de majoração do prego ofertado, atendidas as demais condições de aceitabilidade. 

8.0. DO JULGAMENTO 

CNPJ: 07.438.468/0001-01 
Av. Gomes da Silva, 99 - Centro - Apuiarés/CE - CEP: 62630-000 

 



Prefeitura Municipal 

UlARES' 
NASCE UM NOVO TEMPO 

8.1. Encerrada o prazo para recebimentos das propostas de preços e documentos de 
habilitação, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou 
seja, a que apresentou o menor preço, quanto à adequação do objeto, à compatibilidade do 
preço em relação ao estipulado para a contratação, bem como os documentos de 
habilitação apresentados. 
8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, será declarada desclassificada e verificada pela ordem de classificação o 
segundo lugar e assim sucessivamente até a proposta atender a todas as condições do 
aviso. 
8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa. 
8.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, conforme o caso. 
8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
8.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do. 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
8.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

9.0 —_DAS MEDIÇÕES E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

9.1. A Contratada deverá utilizar na execução dos serviços, funcionários contratados ou 
terceirizados, bem como equipamentos de sua propriedade, sendo vedada a utilização de 
funcionários (servidores ou terceirizados da Prefeitura Municipal), e equipamentos de 
propriedade do Município. 
9.2- A fatura relativa aos serviços prestados deverá ser apresentada à SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA, até o 10° (décimo) dia útil do mês 
subsequente á realização dos serviços, para fins de conferência e atestação da execução 
dos serviços. 
9.3. A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período de cada mês civil, de 
acordo com o quantitativo efetivamente realizado no mês, cujo valor será apurado através 
de medição; 
9.4- Caso a medição seja aprovada pela SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E INFRAESTRUTURA, através da fiscalização feita pela Secretaria de 
Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura, o pagamento será efetuado até o 30° (trigésimo) 
dia após o protocolo da fatura pelo(a) CONTRATADO(A), junto ao setor competente da 
Prefeitura Municipal de Apuiarés 
9.5. A Nota Fiscal/Fatura devera estar Oeviclamente acompannada das respectivas 
comprovações de regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais. 
9.6.1 — Forma de Pagamento. 
9.6.1.1 — A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura pagará 
contratada, pelos serviços contratados e efetivamente executados, os preços integrantes 
da proposta aprovada, ressalvada a incidência de reajustamento. Fica expressamente 
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estabelecido que no preço global estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para a 
execução dos serviços, de acordo com as condições previstas e demais documentos, 
constituindo assim sua única remuneração pelos trabalhos contratados e executados. 
9.7. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade 
fiscal apresentada durante processo de habilitação; 

10.0 — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

10.1. Poderá o Município revogar o presente processo, no todo ou em parte, por 
conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, 
devidamente justificado. 
10.2. 0 Município deverá anular o presente processo, no todo ou em parte, sempre que 
acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocação. 
10.3. A anulação do presente procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o 
disposto no  art.  149 da Lei Federal no 14.133/21. 
10.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito 
pelo Município. 

Apuiarés (CE), em 21 de Maio de 2024. 

Samuel de Castro Marques  - 
Agente de contratação 

Prefeitura Municipal de Apuiarés 
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SECRETARIA DO  DES.  URBANO E INFRA-ESTRUTURA 

TERMO DE REFERÊNCIA SIMPLIFICADO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Tipo de serviço: 
( x ) Serviço comuns de engenharia; 
( ) Obra; 

1. DO OBJETO E DO VALOR ESTIMADO 
1.1. A contratação será efetivada por meio de termo de contrato; 
1.1.1. 	0 prazo de vigência do contrato e execução em 180 (Cento e oitenta) dias, conforme cronograma físico 
financeiro podendo ser prorrogado por interesse das partes, com base no artigo 105, da Lei 14.133/21. 
1.1.2. CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ROÇADA MANUAL DE ESTRADAS VICINAIS EM 

DIVERSAS LOCALIDADES DO MUNICIPIO DE APUIARÉS - CE. 

1.2. 	Art.  75, inc. I, da Lei n°14.133/21 (obras e serviços de engenharia inferiores a R$ 112.810,88 (Cento e 
doze mil oitocentos e dez reais e oitenta e oito centavos); Alterado pelo DECRETO N° 11.871, DE 29 DE 
DEZEMBRO DE 2023. 

2. FUNDAMENTO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 
2.1. 	Art.  75, inc. I, da Lei n°14.133/21 (obras e serviços de engenharia inferiores a R$ 112.810,88 (Cento e 
doze mil oitocentos e dez reais e oitenta e oito centavos); Alterado pelo DECRETO N° 11.871, DE 29 DE 
DEZEMBRO DE 2023. 
2.2. 

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
3.1 - Manutenção da segurança viária: Rogada manual de estradas vicinais garante a visibilidade adequada das 
vias, reduzindo o risco de acidentes e promovendo a segurança dos usuários, especialmente em  areas  rurais e 
de difícil acesso. 
3.2 - Preservação ambiental: Rogada manual contribui para a preservação da vegetação nativa e dos 
ecossistemas locais, minimizando os impactos ambientais e mantendo a biodiversidade das áreas adjacentes ás 
estradas. 
3.3 - Melhoria da infraestrutura rural: Roçada manual de estradas vicinais melhora a acessibilidade e a qualidade 
de vida das comunidades rurais, facilitando o escoamento agrícola e o acesso aos serviços públicos. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
4.1. Serviço de engenharia: toda atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, 
intelectual ou material, de interesse para a Administração e que, não enquadradas no conceito de obra a que se 
refere o inciso XII do  art.  6° da lei 14.133/21, são estabelecidas, por força de lei, como privativas das profissões 
de arquiteto e engenheiro ou de técnicos especializados.  (art.  6°, XXI da Lei 14.133/21). 
4.2. A prestação dos serviços não gera vinculo empregaticio entre os empregados da Contratada e a 
Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

5. DOCUMENTOS TÉCNICOS A SEREM EXIGIDOS DA PROPONENTE OU DA CONTRATADA 
5.1 - Na forma prevista no anexo desde termo de referencia. 

6. DESCRIÇÃO DA soLugÃo como UM TODO 
6.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico do Estudo Tcni  
Preliminar e memorial descritivo em anexo. 
6.2. Forma de execução da contratação: indireta, em regime de empreitada por prego GLOBAL. 
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7. 	DA VIGÊNCIA E DO PERÍODO DE ExEcugÃo DOS SERVIÇOS 
7.1. 	Prazo de execução: 180 (Cento e oitenta) dias, conforme cronograma físico financeiro. 
7.2. 	Vigência: 180 (Cento e oitenta) dias, conforme cronograma físico financeiro. 

8. ExEcupÃo DO CONTRATO 
8.1. 0 Departamento de Obras do Municipio realizará a fiscalização e acompanhamento dos serviços 
executados, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no cronograma definido para a obra. 
8.2. Os serviços serão entregues em cada etapa do cronograma físico-financeiro poderão ser rejeitados, no todo 
ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, e deverão ser refeitos pela Contratada em prazo a ser definido para cada etapa correspondente, a 
contar da notificação da contratada, inclusive por qualquer meio eletrônico ou telemático, os quais serão 
gravados para fins de comprovação, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
8.3. Os serviços deverão ser iniciados no prazo definido nos ternos da Ordem de Serviço, emitido após a 
formalização da contratação; 
8.4. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os, materiais, equipamentos, 
ferramentas, maquinas e utensílios necessários, para atender todas as condições deste instrumento. 

9— GESTÃO DO CONTRATO 
9.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
9.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
9.3. 0 CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
9.4. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento equivalente. 
9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá convocar o 
representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei n°14.133, de 2021,  art.  117, caput). 
9.7. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
(Decreto n° 11.246, de 2022,  art.  22, VI); 
9.7.1. 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021,  art.  117, §1°, e Decreto n° 11.246, de 2022,  art.  22, II); 
9.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto n° 11.246, de 2022,  art.  22, 
Ill); 
9.7.3. 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022,  art.  22, IV); 
9.7.4. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso a 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n° 11.246, de 2022,  art.  21, II). 
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9.8. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário  (Art.  23, I e II, do 

Decreto n° 11.246, de 2022). 
9.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n° 11.246, de 2022,  art.  23, IV). 
9.9. 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. (Decreto n° 11.246, de 2022,  art.  21, IV). 
9.9.1. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022,  art.  21, Ill). 
9.9.2. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto n° 
11.246, de 2022,  art.  21, VIII). 
9.9.3. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o  art.  158 da 
Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto n° 
11.246, de 2022,  art.  21, X). 
9.10. 0 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 
da Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022,  art.  21, VI). 
9.11. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
9.12. A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la na execução do contrato. 
9.12.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.  

lo  — MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
10.1. As medições serão feitas de acordo com o cronograma financeiro a ser elaborado pela fiscalização quando 
na emissão da Ordem de Serviços, sempre que as etapas forem concluidas e constarão de folhas-resumo, 
contendo a relação de serviços, conforme Cronograma. 
10.2. 0 Município pagará apenas pelos serviços contratados e executados, o prego integrante da proposta 
aprovada, ressalvada a incidência de reajustamento e a ocorrência de imprevistos. 
10.3. Fica expressamente estabelecido que os preços por solução globalizada incluam a sinalização provisória, 
todos os insumos e transportes, bem como impostos, taxas, custos financeiros, lucros e bonificações, custos de 
materiais, equipamentos e mão de obra a serem aplicados, de acordo com as condições previstas nas 
especificações e nas normas indicadas nos demais documentos, constituindo assim sua única remuneração 
pelos trabalhos contratados e executados. 
10.4. Obedecido a Ordem de Serviço expedida, sere procedida á medição dos serviços. Emitido o atestad d 
conformidade, a detentora da ata deverá apresentar as notas fiscais correspondentes à medição. 
10.5. Do recebimento Provisório e Definitivo da Obra 

CNPJ: 07.438.468/0001-01 
Av/; Gomes da Silva, 99- Centro - Apuiar- • CE. 

Fone: (85) 3356 1008 

Prefeitura Municipal 

APUIARES'fr  
NASCE UM NOVO TEMPO 



Prefeitura Municipal 

APUIARES.  
NASCE UM NOVO TEMPO 

SECRETARIA DO  DES.  URBANO E INFRA-ESTRUTURA 

10.5.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, até o 5° dia  OW  do mês seguinte à prestação dos 
serviços, pelo fiscal técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 
exigências de caráter técnico e administrativo.  (Art.  140, I, a , da Lei n° 14.133 e  Arts.  22, Xe 23, X do Decreto n° 
11.246, de 2022). 
10.5.1.1. 0 fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.  (Art.  22, X, Decreto n° 11.246, de 
2022). 
10.5.1.2. 0 fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.  (Art.  23, X, Decreto n° 
11.246, de 2022) 
10.5.1.3. 0 fiscal setorial do contrato, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico. 
10.5.1.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho 
e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato. 
10.5.1.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

• 10.5.2. A obra será recebida definitivamente no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento 
provisório, pelo gestor do contrato, após a verificação da qualidade do serviço e consequente aceitação 
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
10.5.2.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, 
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento  (art.  
21, VIII, Decreto n° 11.246, de 2022). 
10.5.2.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
10.5.2.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 
nos relatórios e documentações apresentadas; e 
10.5.2.4. Comunicar a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 
10.5.2.5. Enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, 
no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
10.5.2.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
10.5.3. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
10.6. Do Faturamento 
10.6.1. Após comunicação do gestor do contrato e no prazo de até 2 (dois) dias úteis, a CONTRATADA 
deverá apresentar fatura ou nota fiscal devidamente discriminada, em nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
GRAÇA, inscrita no CNPJ n° 07.438.468/0001 - 01, acompanhada das respectivas comprovações de 
regularidade perante a Receita Federal (e INSS), FGTS e Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT). 
10.6.2. A Nota Fiscal deve corresponder ao objeto recebido e respectivos valores e quantitativos apurados pe 
fiscalização. 
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10.6.3. No caso de divergência, especialmente quando houver adimplemento parcial, o CONTRATANTE 
notificará a CONTRATADA a sanar o problema em 2 (dois) dias úteis, com suspensão do prazo de pagamento. 
10.6.4. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições 
das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte — SIMPLES, deverá apresentar com a Nota Fiscal a devida 
comprovação a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, de acordo com a Lei 
Complementar n° 123/2006. 
10.6.5. Quando do pagamento da fatura ou nota fiscal será efetuada a retenção dos valores correspondentes a 
tributos e contribuições sociais, nos termos legais. 
10.6.6. Serão deduzidos dos créditos da CONTRATADA os valores relativos a multas e juros de mora de tributos 
e contribuições sociais, decorrentes de entrega de faturamento em atraso, configurado por prazo inferior a 10 
(dez) dias corridos do vencimento da obrigação. 
10.7. Das condições de pagamento 
10.7.1. 0 pagamento à CONTRATADA será efetuado pelo(s) serviço(s) efetivamente prestado(s) em moeda 
nacional, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contar do atesto da Fatura/Nota Fiscal, por meio de depósito 
em conta-corrente, mediante Ordem Bancária. 
10.7.2. 0 pagamento poderá ser efetuado parcialmente na pendência de liquidação de qualquer obrigação 
financeira que for imposta à CONTRATADA, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 
direito a acréscimos de qualquer natureza. 
10.7.3. Qualquer atraso acarretado por parte da CONTRATADA na apresentação da fatura ou nota fiscal, ou dos 
documentos exigidos como condição para pagamento, importará na interrupção da contagem do prazo de 
vencimento do pagamento, iniciando novo prazo após a regularização da situação. 
10.7.4. Para efeito de pagamento, considerar-se-á paga a fatura na data da emissão da Ordem Bancária. 
11.00 REAJUSTE 
11.1. Os pregos contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a 
data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os pregos contratados. 
11.1.1Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os pregos contratados 
poderão sofrer reajustamento após o interregno de um ano, aplicando-se o indice INCC exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  (art.  92, §§ 3° e 4° da Lei 14.133/21). 
11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
11.3. No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja divulgado o indice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de pregos do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
11.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
11.5. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
11.6. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para 
reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
11.7. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 
12. 	DAS PENALIDADES 
12.1. Pelo atraso e inexecução total ou parcial deste contrato, bem como outras infrações, ressalvados os 
motivos de força maior devidamente comprovados e a critérios do CONTRATANTE, a CONTRATADA sujeitar-
se-á ás seguintes sanções: 
/2.2. ADVERTÊNCIA 
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12.2.1. A advertência será aplicada exclusivamente nos casos em que a CONTRATADA der causa à inexecução 
do contrato, nos termos do  art.  156, §1°, e  art.  155, inciso I, da Lei n° 
14.133/2021. 
12.3. MULTA 
12.3.1. Pelo atraso injustificado na execução do serviço, será aplicada multa de 0,1% (zero virgula um por cento) 
ao dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato. 
12.3.2. Pelo atraso injustificado na execução do serviço superior a 30 (trinta) dias, contados do termo de ordem 
de inicio, será aplicada multa de 0,5% (zero virgula cinco por cento) ao dia de atraso, em substituição ao item 
15.3.1, desde o primeiro dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato. 

12.3.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais que não 
aquelas relacionadas ao atraso na execução do serviço, será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o 
valor do contrato. 

12.3.4. A multa não impede que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente este contrato e aplique 
outras sanções. 
12.3.5. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada nos pagamentos eventualmente 
devidos pela CONTRATANTE, inclusive de eventual garantia prestada, ou cobrada judicialmente. 
12.3.6. Da aplicação de qualquer multa será a CONTRATADA intimada para  recoil-16-1a aos cofres do 
CONTRATANTE no prazo de trinta dias úteis. 

12.3.7. 0 montante de multas aplicadas à CONTRATADA não poderá ultrapassar a 30% (trinta por 
cento) do valor global do contrato, nos termos do  art.  156, §3°, da Lei n° 14.133/2021. 

12.4. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR 
12.4.1. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura pelo 
prazo de até um ano, aplicada pelo (a) Prefeito (a) Municipal, nos termos do  art.  156, §4°, da Lei n° 14.133/2021. 

12.5. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR 
12.5.1. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da sanção ou até que seja requerida a reabilitação ao Prefeito (a) Municipal, a qual será 
concedida sempre que a contratada ressarcir à Prefeitura pelos prejuízos resultantes da infração e depois de 
decorrido o prazo de um ano, facultada a defesa da contratada no prazo de dez dias da abertura de visto, nos 
termos do  art.  156, §5° e §6°, da Lei n° 14.133/2021. 
12.6. As sanções de suspensão temporária e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser 
aplicadas juntamente com a multa, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no prazo de cinco dias úteis. 
12.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA se esta deixar de recolher qualquer multa que lhe for 
imposta, dentro do prazo previsto. 
12.8. Os montantes pecuniários derivados da aplicação das multas e demais sanções contratuais serão 
atualizados monetariamente pelo IPCA vigente, ou outro indice que venha o substituir, bem como a incidência de 
juros de mora de 0,5% sobre o montante total devido. 

13. 	DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

13.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, às seguintes situações: 
13.1.1. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas ou de cláusulas contratuais, de 

especificações, de projetos ou de prazos; 
13.1.2. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada par acompanhar 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
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13.1.3. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade 
de concluir o contrato; 

13.1.4. Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 

13.1.5. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
13.1.6. Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
13.1.7. Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
13.1.8. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 
13.1.9. Não cumprimento das obrigações relativas á reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

13.2. DA FORMA DE EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.2.1. A extinção do contrato poderá ser: 

13.2.1.1. Determinada por ato unilateral e escuto da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 

13.2.1.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, 
por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

13.2.1.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissária ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
13.2.2. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo 
processo. 

13.3. DO DIREITO DE RESCISÃO PELO CONTRATADO 
13.3.1. 0 contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
13.3.1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no  art.  125 desta Lei n.° 14.133/2021; 
13.3.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 

3 (três) meses; 
13.3.1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas; 
13.3.1.4. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas 
de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 

13.3.1.5. Não 	liberação pela 	Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 
execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive 
devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a 
desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
13.3.2. As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 16.3.1.2, 16.3.1.3 e 16.3.1.4 observarão as 

seguintes disposições: 
13.3.2.1. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de 
guerra, bem como quando decorrerem de ato 	ou fato que o contratado tenha praticado, do qual te 
participado ou para o qual tenha contribuído; 

és - CE. 
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13.3.2.2. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do caput do  art.  124 da Lei n.° 14.133/2021. 

13.4. DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
17.4.1. CULPA EXCLUSIVA DA ADMINISTRAÇÃO: Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da 
Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e 
terá direito a: 

13.4.1.1. Devolução da garantia; 
13.4.1.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
13.4.1.3. Pagamento do custo da desmobilização. 
13.4.2. DETERMINADA UNILATERALMENTE PELA ADMINISTRAÇÃO: A extinção determinada por 

ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas neste processo as 
seguintes consequências: 
13.4.2.1. Assunção imediata do objeto do contrat, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 

13.4.2.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

13.4.2.3. Execução da garantia contratual para: 
13.4.2.3.1. Ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
13.4.2.3.2. Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
13.4.2.3.3. Pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
13.4.2.3.4. Exigência 	da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela 

seguradora, quando cabível; 
13.4.2.4. Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados 

Administração Pública e das multas aplicadas. 
13.4.3. A aplicação das medidas previstas nos subitens 17.4.2.1 e 17.4.2.2 ficará a critério da Administração, 
que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 
13.4.4. Na hipótese do subitem 17.4.2.2, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do secretário 
municipal competente, conforme o caso. 
13.5. Caso a proponente vencedora da licitação não execute, total ou parcialmente, quaisquer itens ou serviços 
previstos, a contratante reserva-se o direito de executá-los, direta ou indiretamente, inclusive remanescentes, 
hipótese em que aquela licitante ou contratada responderá pelos custos, através de glosas de créditos e/ou 
cauções e/ou pagamentos, direto à contratante, bem como reparação de eventuais danos a esta ou a terceiros. 

13.6. DA NULIDADE CONTRATUAL 
13.6.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja possível 
o saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato 
somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliação, entre outros, 
dos seguintes aspectos: 

13.6.1.1. Impactos 	econômicos 	e financeiros decorrentes do 
atraso na fruiçao dos benefícios do objeto do contrato; 

13.6.1.2. Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na fruição 
dos benefícios do objeto do contrato; 

13.6.1.3. Motivação social e ambiental do contrato; 
13.6.1.4. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas; 
13.6.1.5. Despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços já executados; 
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13.6.1.7. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para saneamento dos indícios de 
irregularidades apontados; 
13.6.1.8. Custo total e estágio de execução física e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou das 
parcelas envolvidas; 

13.6.1.9. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da paralisação; 
13.6.1.10. Custo para realização de nova licitação ou celebração de novo contrato; 
13.6.1.11. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação. 

13.6.2. Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder público deverá optar 
pela continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem 
prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis. 
13.6.3. A declaração de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia do interesse público 
envolvido, na forma do  art.  147 da Lei n.° 14.133/2021, e operará retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos 
que o contrato deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos. 

13.6.3.1. Caso não seja possível o retorno à situação fática anterior, a nulidade será resolvida pela 
indenização por perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das penalidades 
cabíveis. 

13.6.3.2. A nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que houver 
executado até a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos regularmente 
comprovados, desde que não lhe seja imputável, e será promovida a responsabilização de quem lhe tenha dado 
causa. 

13.6.3.3. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a 
indicação dos créditos orçamentários para pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício em que 
for realizada a contratação, sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado causa. 

13.7. DA MODULAÇÃO DE EFEITOS NA DECLARAÇÃO DE NULIDADE CONTRATUAL 
13.7.1. Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas à continuidade da atividade 

administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em momento futuro, suficiente para efetuar nova 
contratação, por prazo de até 6 (seis) meses, prorrogável uma única vez. 

14. DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1 Do aviso de Dispensa de Licitação: 0 presente caso é de Dispensa de Licitação, conforme  art.  75, inciso 
I, §3°, da lei n. 14.133/21, onde as contratações de que trata o I do caput do artigo serão preferencialmente 
precedidas de divulgação de aviso em sitio eletrônico oficial, pelo prazo minimo de 3 (três) dias úteis, com a 
especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas 
adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 
14.2. São anexos deste Termo de Referência: 
a) ANEXO I: Documentação da Empresa a ser Contratada acompanhado da declaração que o fornecedor 
escolhido para a contratação de pequeno valor é Microempresa/Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP). 
b) ANEXO II: Orçamento. 

Apuiarés - CE, 17 de Maio de 2024. 

\-. - 
Jose de Arimatéia Cruz de Lima  r- 

ecretaria de Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura 
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ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO DA EMPRESA A SER CONTRATADA 
HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
I) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Em se 
tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - COMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada a verificação da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedorgov.br; Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial; inclusive com as alterações contratuais, se houver ou da consolidação; Inscrição 
do ato constitutivo, na hipótese de sociedade civil; Documentos comprobatórios da eleição de seus administradores, no caso de sociedade por 
ações; Prova da diretoria em exercício, na hipótese de sociedade civil; Decreto de autorização, em sendo o caso de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no pais. 
II) COPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio-Administrador ou do titular da empresa, ou presidente da cooperativa, conforme o 
caso; 
REGULARIDADE FISCAL 
I) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
II) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
III)  Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede do licitante. 
IV) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de regularidade de Débitos relativos a 
Créditos Tributários Federais e a Divida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFBIPGFN 
n° 1.751, de 2 de outubro de 2014; 

ri V) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos 
na Divida Ativa Estadual; 
VI) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal devera ser feita através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos 
na Divida Ativa Municipal. 
VII). Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação —  
CRS  e; 
VIII). Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, conforme Lei 
12.440/2011. 
IX — Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cumpre a proibição prevista no inciso XXXIII  
do  art.  7° da Constituição Federal. — ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou 
insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz, em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou 
impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou. 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E TÉCNICO-OPERACIONAL  
I) registro ou inscrição na entidade profissional competente; 
II) Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, quando for ocaso, detentor de atestado de 
responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, para fins de contratação; 
Ill) Certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade 
operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos 
comprobatários emitidos na forma do § 3° do  art.  88 desta Lei; 
IV) Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, 
bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 
V) declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação. 
QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRO 
I) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) dos dois Ultimo exercício fiscal, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro 
Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial. 
II - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. - Lei n° 	 art,  69,  Caput  do_c i_s_o II); 
DECLARAÇÕES 
I) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do  site  da Secretaria da Receita Federal, emitida por um período de até 60 (sessenta) dias, 
salvo previsão de prazo diverso em lei ou em norma infralegal, ficando a licitante responsável por juntar a respectiva comprovação OU Declaração 
de responsabilidade do licitante para fins legais, sob as penas da lei, que cumprem os requisitos legais para qualificação como microempresa ou 
empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei 
Complementar n°  123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu  art.  3°, podendo ser utilizado modelo próprio; 
II) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cumpre a proibição prevista no  art.  7° da CF — 
ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze 
anos, salvo na condição de aprendiz. 
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NASCE  UM  NOVO  TEMPO  CNPJ: 32.371.397/0001-1 

MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

4  .v I.>. CONSIDERAÇÕES- GERAIS .  

0 presente MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

têm  corn-  .--,Cjetivo .dar a diretrizes e inforrnaçbes. necesthrias para a-. execução 

do ROÇADA MANUAL DE ESTRADAS VICINAIS EM DIVERSAS 

LOCALIDADES DO MUNICÍPIO DE APUIARÉS-CE. 

2.0. JUSTIFICATIVA DO PROJETO 

A execução da obra deverá obedecer integralmente e rigorosamente aos 

projetos, especificações e detalhes que serão fornecidas ao construtor com 

todas as características necessárias à perfeita execução dos serviços. 

3.0.  NORMAS 

Fazem parte integrante deste, independente de transcrição, todas as 

normas, especificações e métodos da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABTN) que tenham relação com os serviços objeto do contrato. 

1111) 	4.0. ASSISTÊNCIA TÉCNICA E ADMINISTRATIVA: 

A empreiteira obriga-se saber as responsabilidades legais vigentes, 

prestar toda assistência técnica e administrativa necessária a fim de imprimir 

andamento conveniente à obra. A responsabilidade técnica da obra será de 

Profissional pertencente ao quadro de pessoal e devidamente Habilitado e 

Registrado no  Conseil-10 Regional de Engenharia e Arquitetura —  UREA.  

5.0. MATERIAS,  MAO  DE OBRA E EQUIPAMENTOS: 

Todo material a ser utilizado na obra será de primeira qualidade. A mão- 

de-obra deverá ser idônea, de modo a reunir uma equipe homogênea que 
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assegurem o bom andamento dos serviços. Deverão ter no canteiro todos os 

equipamentos e ferramentas necessárias ao desempenho dos serviços. 

6.0. ROÇADO MANUAL  

Sera  executada a limpeza nas margens da estrada que compreenderá 

apenas o serv'eço.de- roçado, sendo estexecutado nos ciois bordos (esquerdo 

direito) das estradas contempladas. 

Os serviços de roçado deverão ser executados de modo a não deixar 

vegetação  ern  altu.r. e prej dique a. vsbdade  ro A trafegabcade da estrada.  

Serb  executado o roço em uma largura  minima  de 1,50m do bordo da 

estrada, podendo a largura variar conforme a necessidade do trecho. 

O serviço de roçado devera ser executado de forma manual, com a 

utilização de foices (ou ferramenta que comprovadamente apresente maior 

viabilidade). 

APIAKRÉS-CE, '30 DE ABRiL DE 2024. 

Diego  Ribeiro Cunha Braga 
Engenheiro Civil 

CREA-CE 49.513/D 
RAIp A11flRi1117 
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PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

OBRA: ROÇADA MANUAL DE ESTRADAS VICINAIS EM DIVERSAS LOCALIDADES DO MUNICÍPIO DE APUIARES-CE 
LOCAL: DIVERSAS LOCALIDADES - APUIARES - CE 

	
Data base: TABELA SEINFRA 028.1 DESONERADA 

DATA DE ELABORAÇÃO: 30/04/2024 
	

BDI: 24,54% 

ITEM 	CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. 
J 	

QUANT. 	I VALOR TAB. VALOR CfBDI 	TOTAL 

1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES 
1.1 C1937 PLACAS PADRÃO DE OBRA M2 6,00 183,41 228,42 1 370,52  

SUB  TOTAL 1.370,52 

2.0 ROÇAGEM 
2.1 03109 ROÇADA MANUAL HA 50,24 1781,08 2218,16 111.440.36  

SUB  TOTAL 111.440,38 

TOTAL GERAL COM BDI 112.810,88 
I [ 

IMPORTA 0 PRESENTE ORÇAMENTO EM R$ 112.810,88 (CENTO E DOZE MIL, OITOCENTOS E DEZ REAIS E OITENTA E OITO CENTAVOS). 
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OBRA: ROÇADA MANUAL DE ESTRADAS VICINAIS EM DIVERSAS LOCALIDADES DO MUNICIPIO DE APUIARES-CE 
LOCAL; DIVERSAS LocAunAnFs - APUIARES - CE 

  

COMPRIM. j LARGURA j  ALTURA I AREANOL QUANT. ' TOTAL 	ONID] ITEM 	 DESCRIÇÃO 

1.0 	SERVIÇOS PRELIMINARES ' 

PI  ACA  DA OBRA 

2.0 
2.1 

ROCAGEM  
50,24 	HA ROSADA MANUAL   COEF. HA 	  

SANTO ANTÔNIO 6.866,00 1,50 0,0001 1,03 2,00 2,06 

SANTO ANTÔNIO II 3.173,00 1,50 0,0001 0,48 2,00 0,96 

ARISCO 2.786,00 1,50 0,0001 0,42 2,00 0,84 

JABURO 3.969,00 1,50 0,0001 0,60 2,00 1,20 

VILA  SAO  JOAO 2.911,00 1,50 0,0001 0,44 2,00 0,88 

VILA  SAO  JOAO - ROTA II 1.751,00 1,50 0,0001 0,26 2.00 0,52 

TABULEIRO 3.445,00 1,50 0,0001 0,52 2,00 1,04 
VILA SOAKt 2.1385,170 1 ,bu (1,0001 'O,43 2,00 0,195 • 

VILA SOARES - ROTA II 828,00 1,50 0,0001 0,12 2,00 0,24 

MONTE ALVERNE 2.739,00 1,50 0,0001 0,41 2,00 0,82 

RIACHO DO PAULO 2.810,00 1,50 0,0001 0,42 2,00 0,84 

RIACHO DO PAULO-ROTA II 1.782,00 1,50 0,0001 0,27 200 0,54 

ALTO DOS CAETANO 3.227,00 1,50 0,0001 0,48 2.00 0,96 

SALGADO 6.859,00 
venecev.t.; 

1,50 0,0001 1,03 2,00 2,06 
47%"'" 1,1e.: 0=1 0,07 2,02 0,14 

LAGOA DAS PEDRAS 3.450,00 1,50 0,0001 0,52 2,00 1,04 
LAGOA DAS PEDRAS - ROTA II 888,00 1,50 0,0001 0,13 2,00 0,26 
UMARi 1.499,00 1,50 0,0001 0,22 2,00 0,44 
LAGOA DO MEIO 1.477,00 1,50 0,0001 0,22 2,00 0,44 
PE DO SERROTE 2.081,00 1,50 0,0001 0,31 ZOO 0,62 
CAETANO 4.709,00 1,50 0,0001 0,71 2,00 1,42 
CAETANO - ROTA II 1.91200 1.50 0.0001 0.29 2.00 0.58 
MA 2.352,00 1,50 0,0001 0,35 2,00 0,70 
XIXA - ROTA II 1.489,00 1,50 0,0001 0,22 2,00 0,44 
XIXA ASSENTAMENTO 4.398,00 1,50 0,0001 0,66 2,00 1,32 
XIXA ASSENTAMENTO - ROTA II 1.482,00 1,50 0,0001 0,22 2,00 0,44 
ASSENTAMENTO 3.169,00 1,50 0,0001 0,48 2,00 0,96 
CANAFISTULA 19.548,00 1,50 0,0001 2,93 2,00 5,88 
CAJAZEIRAS 7.687,00 1,50 0,0001 1,15 2,00 2,30 
CAJAZEIRAS II 2.829,00 1,50 0,0001 0,42 2,00 0,84 
ILHA 892,00 1,50 0,0001 0,13 2,00 0,26 
SALGADO DO MASSAPE 8.408,00 1,50 0,0001 1,26 2,00 2,52 
SALGADO DO MASSAPE - ROTA II 4.705,00 1,50 0,0001 0,71 2,00 1,42 
MASSAPE / SANTO ANTÔNIO 4.877,00 1,50 0,0001 0,73 2,00 1,46 
BARRA NOVA 3.820,00 1,50 0,0001 0,57 2,00 1,14 
BARRA NOVA - ROTA II 717,00 1,50 0,0001 0,11 2,00 0,22 
',',A•014.ZA 	OVetA 0..*1071.- 1, :17  
VILA  SAO  FRANCISCO 1.776,00 1,50 0,0001 0,27 2,00 0,54 
RIACHO FRESCO 6.296.00 1,50 0,0001 0,94 2,00 1.08 
BEM POSTA 5.690,00 1,50 0,0001 0,85 2,00 1,70 
BEM POSTA - ROTA II 1.818,00 1.50 0,0001 0,27 2,00 0,54 
CACIMBAS 3.060,00 1,50 0,0001 0,46 2,00 0,92 
CACIMBAS-ROTA II 1.984,00 1,50 0,0001 0,30 ZOO 0,60 
CEDRO a 4mPa /.,50. 0,  Cali  0$1 2,00. 102 
RIACHO DO MEIO 1.825,00 1,50 0,0001 0,27 2,00 0,54 
BOQUEIRÃO 6.2a4.00 1.60 0.0001 0,06 2,00 1,02  

       

    

see 
6,00 

 

AO, 	' 

3 00 2.00 6.00 1.00 

  

       

Ribs Cum /t 

Enoenheiro Civil 
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Cunha Brag;  
Engenheiro  Civil 
Crea-49.513-D/CE 
RNP-06110801177  

OBRAI  SCALIA MANUAL DE E STFIADAS AMAMI E A MERSA S LOCAUC ADES DO UUMCIPIO /E APUUUI IS•CE 

LOCAL: :ANDREAS .0CALIDAI DS • APIA/ Res CE 
Data Is 	TAB,ELA SElt IFRA 025,1  DESONERADA  

g.32tAMAMA Fit ICO - FI1 ANCEIFI) 

TOTAL 30 DIAS ITE}T 	iSPECIF 
#RE.5I 	SERVIDOS PRELIMINARES 1.371,52 16 57% 225,42 16.97% 
#RE 51 	ROC  AGEM 111 445,36 16 57% 18 57; 39 16 17% 

701 AL GER L.  

	 mulimmemz. 

112.813..88 18,87 
18 87 

18.80i,81 
18 80i 81 

16,67 
. 	3t 33 

60 DIAS % 90 DIAS .1•• 120 DIAS % 150 DIAS 
......... 

% 180 dIAS 
225 42 16 67% 228 4; 1,167% 2842; 18 65% 228 12 16,67% 228 42 

18.57I 39 1667'» -8 573 3: 1,167% 18.,73 39 16 6', 54, 18.573 39 16,67% 15.573 39 
18.80.81 1037 	18..801,81 16,67 18.901,81 16,87 18.801,31 	18,17 	11:801,81 
37.63X 80 00 .........1.............;14. i 	67 ...J....4S 07 ....me ........„.,94 009 ...........,37 ..........„...100 00 11."..,....„....81088 
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AlAPUIARES 
ACPC .1,11 VO.11),,  Tr MOO  

It "FL! rld 14,  ki I iII1P1  
CONSTRUTORA 

COMPOSIÇÕES DE PREÇOS UNITÁRIOS  

OBRA: ROÇADA MANUAL DE ESTRADAS VICINAIS EM DIVERSAS LOCAUDADES DO MUNICÍPIO DE APUIARÉS-CE 

LOCAL: DIVERSAS LOCALIDADES - APUIARÉS - CE 

C1937 - PLACAS PADRÃO DE OBRA - M2  
MAO  DE OBRA Unidade Coeficiente 	Preço Total 

12543 SERVENTE H 2,0000 	18,4600 36,9200 

Total: 36,9200 

MATERIAIS 
10537 CHAPA DE AÇO GALVANIZADA  ESP.  0.3MM M2 1,0200 	39,0300 39,8106 
11100 ESMALTE SINTETICO 1,0000 	31,8800 31,8800 
11691 PONTALETE / BARROTE DE 3"x3"  4,5000 	16,0900 72,4050 
Ii  (b lbXlb (1.1/4-  x 131 (AFNUMINIJAMEN  It  tiatIN/KT.5) vas  0,1buct 	1,85RJ 2,394.7 

Total: 146,4941 

Total Simples; 183,41 

Encargos Sociais: INCLUSO 

Valor BDI: 0,00 

Valor Geral: 183,41 

C3109 • ROÇADA MANUAL -HA  

MAO  DE OBRA Unidade Coeficiente 	Preço Total 
12543 SERVENTE H 83,3333 	18,4600 1.538,3333 
16815 ENCARREGADO DE TURMA / FEITOR H 8,3333 	29,1300 242,7500 

Total: 1.781,0833 

Total Simples: 1.781,08 

Encargos  Socials:  INCLUSO 
Valor BDl: 0,00 

Valor Geral: 1.781,08 

o Ribeiro Cunha  Brags  
Engenhem Civil 
Crea-49.613-DICEI 
Rhtpastioaqii:T 
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OBRA: ROÇADA MANUAL DE ESTRADAS VICINAIS EM DIVERSAS LOCALIDADES DO MUNICÍPIO DE APUIARÉS-CE 

LOCAL: DIVERSAS LOCALIDADES - APUIARBS - CE 

COMPOSIÇÃO DE BDI  

COD  DESCRIÇÃO 
, 

% 

Despesas Indiretas 

I
AC Administragão central 3,00 I  

F Despesia-s F. iilcifiCeirciS  

1 

	

R Riscos 0,97 I 
i 
I 

I Beneficio I I 
I S + G Garantia/seguros 

1 
0,80 I 

L Luci o 5,00 1 

i 

1 

I Impostos 

PIS 0,65 

 

I 
Cr'F!Nc  

ISS (considerando 100% como mão de obra) 
. 3,00] 

CPRB ( 4,5%, Apenas quando tiver desonera0o INSS) 4,50 

Irrr :. DOS IIVIPIIPTnc " 11,15 I 

. 	._ 	. 	.,.. 	_., 	,. 	,. 	..._., 	., 	...  
BD!  = 1 	24,54%1 

BDI= (1+AC+S+R+G)(1+DF)(1-1-1.) 
1 

(1-0 

a Braga o 
EngenheM Civil 
Crea-49.6.1320ICH. 
Rh1P-01511013011:•T 



*at 
GOVERN° DO  
ESTADO  DO  CEARA. 
Secretaria da Infraestrutura 

ENCARGOS SOCIAIS - HORISTAS E MENSALISTAS - TABELA SEINFFtA 028.1 (DESONERADA) E 
028 (ONERADA) 

CÓDIGO DESCRIÇÃO 
TABELA 028.1 TABELA 028 

HORISTAS 
fai.  

MENSALISTAS HORISTAS MENSALISTAS 

3S,S0 11  A  Etx..A.ortcc.c. r.....0c.:Am sk...1=c 1SX. 1S,00 35,30 

Al INSS 0,00 0,00 20,00 20,00 

A2 SESI 1,50 1,50 1,50 1,50 

A3 SENAI 1,00 1,00 1,00 1,00 

A4 INCRA 0,20 0,20 0,20 0,20 

A5 SEBRAE 0,60 0,60 0,60 0,60 

A6 SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50 2,50 2,50 2,50 

A7 SEGURO DE ACIDENTES 3,00 3,00 3,00 3,00 

A8 FGTS 8,00 8,00 8,00 8,00 

B
DE 

81 

ENCARGOS SOCIAIS Cl INCIDÊNCIA 
A 

DESCANSO SEMANAL REMUNERADO 

48,36 

17,85 

19,04 

0,001 

19,04  48,38 I 

17,85 0,00 

62 FERIADOS 371 000 3 71 000 

B3 AUXILIO ENFERMIDADE 0,87 0,66 0,87 0,66 

134 13o" Z.:ALAMO 11, 03 C.,33‘ 11,03 ^ osn 
...,,,,,J 

B5 LICENÇA PATERNIDADE 007 0,051 0,07 0,05 

B6 FALTAS JUSTIFICADAS 0,74 0,561 0,74 0,56 

87 DIAS DE CHUVAS 1,59 0,001 1,59 0,00 

138 AUXILIO ACIDENTE DE TRABALHO 0,11 0,08 0,11 0,08 
Gt 0 = 	A 9  co- !  a p 1 	znnIAQ 12,35 9,33 12,35 9,33 

610 SALÁRIO MATERNIDADE 0,04 0,031 0,04 0,031 

C
DE 

ENCARGOS SOCIAIS SI INCIDÊNCIA 
A 

10,70 8,09 8,09 
 

10,70 1 

Cl AVISO PREVIO INDENIZADO 5,52 4,171 5,52 4,171 

C2 AVISO PRÊVIO TRABALHADO 0,13 0,10 0,13 0,101 

C3 FERIAS INDENIZADAS I 	1,72 1,301 1,72 I-  1,30 
DEPOSITO DE RECISÃO S/ JUSTA 
CAUSA 2,87 2,17 2,87 2,17 

C5 INDENIZAÇÃO ADICIONAL 0,46 0,351 0,46 0,351 

D REINCIDÊNCIAS DE UM GRUPO 
SOBRE 0 OUTRO 8,58 3,55 18,29 7,38 

D1 REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE 
GRUPO B 

8,12 3,20 17,80 7,01 

D2 

REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE 
AVISO PRÉVIO TRABALHADO E 
REINCIDÊNCIA DO FGTS SOBRE 
AVISO PRÊVIO INDENIZADO 

0,46 0,35 0,49 0,37 

TOTAL (A+B+C+D) 	 84,44 	47,48 1 114,15 71,31 

itgo Ribel Cunha Braga 
Engenheiro Civil 
Crea-49.613-CICE 
Rhip-os110601177 



,,ego  Ribeira  Cunha Braga 
Engeatteire Civil 
Crea-49.513-b/CE, 
MP-061108014 

— — - • POO* 

161111161111/411/4•011111 

rage•APINLIIIIIIMWOMMINIO.INISNOI 

1109DINIAMINOMPAIV•111011V4.71111011011 

MON& MILOS usevok 

Mgt sa.mu.olvemattnicoad.rommr, 

110,1•Iimmu.Si zonemer.,sememmYS 
1.0.1••••• •R, ImemME,, 

LIMME•Mi. 	 

Mr MAWS( IN.0101.14111111/(2. 

/170aniirminvivmy 	[ern LOCILL CO/00 
eguipmetioArialle 

ROOM OM& 

••••=1.E.C- 

*MUM 	IMANimi••••••••••••b =OM 

•

0•101•0.0 .1111.••••••0 MM. 

• a—Z=7' 
4116•11141. 

\ 

SEDE [0 MUNI;IPIO  
M'OIARE'; 	 . -\N  



Preleitura Municipal 
pulAREs 

NASCE UM NOVO TEMPO 

TERMO CONTRATO — CONTRATAÇÃO DIRETA (LEI N° 14.133/21) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 
	, QUE FAZEM ENTRE SI 0 
MUNICIPIO DE APUIARÊS, POR 
INTERMÉDIO DA SECRETAREIA DE 

EA 
EMPRESA 

O Município de Apuiarés, por intermédio da Secretaria de Infraestrutura e urbanismo, com 
sede a na cidade de Apuiarés /Estado do Ceara, inscrito no CNPJ sob o n° 07.438.468/0001 
- 01, neste ato representado pelo 	  (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria 
n° 	, de 	 de 	  de 20..., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
	  inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 	  sediado(a) na 
	  em 	  doravante designado CONTRATADO, neste 
ato representada por 	  (nome e função no contratado), conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que 
consta no Processo n° 	  e em observância as disposições da Lei n° 
14.133, de 2021 do Decreto Municipal n°07/2024 de 20 de Março de 2024, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispense de Licitação n. .../..., 
mediante as clausulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
NA ROÇADA MANUAL DE ESTRADAS VICINAIS EM DIVERSAS LOCALIDADES DO 
MUNICIPIO DE APUIARÉS - CE. 
1.1. nas condições estabelecidas no Termo de Referencia e seus anexos. 
1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 
1.2.1. 0 Termo de Referência que embasou a contratação e eventuais anexos; 
1.2.2. Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispense Eletrônica, caso 
existentes; e 
1.2.3. A Proposta do Contratado e seus eventuais anexos. 
1.3. 0 regime de execução é o de empreitada por preço globat 

2. CLAUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. 0 prazo  dc  vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados da ordem de 
serviço, na forma do artigo 105 da Lei ri° 14.133/2021. 
2.1.10 prazo de vigência será automaticamente prorrogado por igual periodo, 
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado 
acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste 
instrumento. 

3. CLAUSULA TERCERA MODELOS DE ExEcupÃo E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. 0 regime de execução contratuaI, o modelo de gestão, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação a recebimento definitivo constam no Termo 
de Referéncia, anexo a este Contrato. 

4. CLAUSULA QUARTA SUBCONTRATAÇÃO 

Av. 	 Silva. 99  Cent  rc-, 	 (.IP: 6263 o-im0 
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4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto iicitatório. 

5. 	CLAUSULA QUINTA — PAGAMENTO 

5.1. PREÇO 

5.1.1.0 valor total da contratação é de R$ 	 ( 	 ) 
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1.0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
5.2.3. Justificamos a não adoção do Cartão de Pagamento previsto no  art.  75, § 4°, da Lei 
n° 14.133/21, como meio preferencial para pagamento, haja vista a ausência de 
regulamentação municipal sobre a matéria, e pela ausência de operacionalização de tal 
sistemática pelas instituições financeiras legalmente estabelecidas na sede do município. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1.0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do indice IPCA-E de correção monetária. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto 
da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
5.4.2. Quando houver glosa parcial do valor a ser pago, o contratante deverá comunicar a 
empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
5.4.3. 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
O 	eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-6 após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer  'emus  para o 
contratante; 
5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou á 
documentação mencionada no  art.  68 da Lei n° 14.133/2021. 

CNPJ: 07.438,46W0001-01 
Av. Go,ics da Silva, 99 - Centro - Apoiarés/CE - CEP: 62630-000 
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5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no  art.  68 da Lei 
n° 14.133/2021 para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas para 
a contratação; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
eventuais ocorrências impeditivas indiretas. 
5.4.7. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do 
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 
5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 
sua situação junto ao órgão competente. 
5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
5.4.11.1 	Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.4.12. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6. 	CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado o prazo de recebimento da proposta. 
6.2. Após o interregno de um ano, e desde de que haja pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice Nacional da 
Construção Civil — INCC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o Contratante 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s). 
6.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 
6.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
O(s) que vier(ern) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo 
indice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
6.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 
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7. 	CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência ou 
Projeto Básico; 
7.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 
7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, as suas expensas; 
7.5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou Comissão 
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, 
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando 
os apontamentos a autoridade competente para as providências cabíveis; 
7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao objeto executado, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato, conforme cronograma físico-
financeiro; 
7.7. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato 
e pelas demais infrações administrativas sujeitas a fiscalização do Contratante; 
7.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprirnento de obrigações pelo Contratado; 
7.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações, inclusive de restabelecimento 
do reequilibrio econômico-financeiro, e reclamações relacionadas a execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste (Lei n° 14.133/2021,  
art.  123, caput). 
7.9.1 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) 
dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
7.10. Notificar os emitentes das garantias contratuais quanto ao inicio de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
7.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do  art.  93, §2°, da Lei n° 14.133/21. 
7.12. Não praticar atos de ingerência na administração do Contratado, tais como: 
7.12.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratado, devendo reportar-
se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 
usuário; 
7.12.2 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar no Contratado; 
7.12.3 Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores do Contratado, mediante 
a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 
relação a função especifica para a qual o trabalhador foi contratado; e 
7.12.4 Considerar os trabalhadores do Contratado como colaboradores eventuais do 
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 
concessão de diárias e passagens. 
7.13. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato. 
7.14. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
7.15. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição 
indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 
7.15.1. "as  built",  elaborado pelo responsável por sua execução; 
7.15.2. comprovação das ligações definitivas de energia, agua, telefone e  gas;  
7.15.3. laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 
7.15.4. carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e 
7.15.5. certidão negativa de débitos previdenciarios especifica para o registro da obra junto 
ao Cartório de Registro de Imóveis; 
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7.16. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as  built",  especificações técnicas, 
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções 
técnicas  epos  o recebimento do serviço e notificações expedidas. 
7.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de 
segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou 
em local por ela designado. 
7.18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 
7.19. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou 
adotar providências cabíveis para a regularidade do inicio da sua execução. 

(IF  

8. 	CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

8.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boas e perfeita execução 
do objeto: 
8.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 
8.2.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 
para o exercício da atividade. 
8.3. Atender ás determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior  (art.  137, II, da Lei n° 14.133/2021). 
8.4. Alocar os empregados necessários,  corn  habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
8.4.1 Substituir no prazo fixado pelo fiscal do contrato os empregados alocados que não 
se mostrem adequados para a execução do objeto. 
8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ás suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos. 
8.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 
contingência cabíveis. 
8.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 
2021. 
8.9. Entregar até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 
documentos ao setor responsável pela fiscalização do contrato, quando não for possível a 
verificação de sua regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores S1CAF: 1) prova 
de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Divide Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Estadual/Distrital e Municipal do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT. 
8.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
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demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante, salvo na hipótese do §2° do  art.  121 da Lei n° 14.133/2021. 
8.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
8.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
8.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
8.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
8.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância ás normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
8.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
8.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
8.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, 
na contratação direta. 
8.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação  (art.  116 da Lei n° 14.133/2021). 
8.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  
(art.  116, parágrafo único, da Lei n° 14.133/2021). 
8.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato. 
8.22. Arcar com o ânus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados no  art.  124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 
8.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do Contratante. 
8.24. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 
Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010. 
8.25. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e 
bem-estar no trabalho. 
8.26. Garantir o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos â execução do empreendimento. 
8.27. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o 
Termo de Referência, no prazo determinado. 
8.28. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 
os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, 
com a observância ás recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 
8.29. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o 
qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de 
nova autorização do Contratado. 
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8.30. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter 
tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima 
inclui o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes 

tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer 
natureza e aplicação da obra. 
8.31. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 
8.32. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
8.33. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão no órgão para a execução do serviço. 
8.34. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional. 
8.35. Atender as solicitações do Contratante quanto a substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas a execução do serviço, conforme descrito nas 
especificações do objeto. 
8.36. Instruir seus empregados quanto a necessidade de acatar as Normas Internas do 
Contratante. 
8.37. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o 
Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar 
desvio de função. 
8.38. Instruir os seus empregados, quanto a prevenção de incêndios nas  areas  do 
Contratante. 
8.39. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes 
hidrossanitarias, elétricas e de comunicação. 
8.40. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as  areas  
de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade. 
8.41. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 
demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
8.42. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 
responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de 
funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços 
executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados 

Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronog rama previsto. 
8.43. Refazer, as suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 
estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais 
defeituosos ou com vicio de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de 
emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
8.44. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do 
Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo 
Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente 
autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) 
florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas 
especificas do árgão ambiental competente. 
8.45. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em 
cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução 
Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a 
apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso: 
8.46.1 Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos 
florestais; 
8.46.2 Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos 
ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal 
inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade 
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válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA N..Y4d 
n° 05, de 15/03/2014, e legislação correlata; 
8.46.3 Documento de Origem Florestal — DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 
18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 
24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo 
transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; e 
8.46.4 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual 
tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado devera 
apresenta-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do 
transporte e armazenamento nos limites do território estadual. 
8.46. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações 
posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° 
e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010. 
8.47. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
8.47.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou 
emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução 
contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na 
Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o 
poluente e o tipo de fonte. 
8.47.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 
ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído 
em  Areas  Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas -ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto 
acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução 
CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 

	

9. 	CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

	

9.1 	As partes deverão cumprira Lei n°13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto 
a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa. 

	

9.2 	Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do  art.  6° da LGPD. 

	

9.3 	É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

	

9.4 	A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos 
os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

	

9.5 	Terminado o tratamento dos dados nos termos do  art.  15 da LGPD, é dever do 
Contratado elimina-los, com exceção das hipóteses do  art.  16 da LGPD, incluindo aquelas 
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações. 

	

9.6 	É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

	

9.7 	0 Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente clausula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 

	

9.8 	0 Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

	

9.9 	0 Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 
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virtual controlado, com registro individual rastreavel de tratamentos realizados (LGPD,  art.  
37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel, a 
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 
LGPD. 
9.11 	0 contrato esta sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 
de dados pessoais, quando indicado peia autoridade competente, em especial a ANPD por 
meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
9.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1° do  art.  26 da LGPD deverão ser 
comunicados a autoridade nacional. 

10. CLAUSULA DÉCIMA — GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1 	Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 	Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o 
Contratado que: 
I - der causa a inexecução parcial do contrato; 
II - der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
Ill - der causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida pelo contrato; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
VI — não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII — ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII — apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa 
durante a execução do contrato; 
IX — fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X — comportar-se de modo inid6neo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11.2 	Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 
11.2.1 	Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §2°, da Lei); 
11.2.2 	Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas 
descritas nos incisos II a VII acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave  (art.  156, §4°, da Lei); 
11.2.3 	Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nos incisos VIII a  Xi,  bem como nas descritas nos demais incisos que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave, ficando o responsável impedido de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos  (art.  156, §5°, da 
Lei) 
11.2.4 	Multa: 
11.2.4.1 	Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XI acima, de 
0,5 % a 5,0% do valor do contrato. 
11.2.4.2 	Compensatória, para a inexecução total contrato prevista no inciso Ill 
acima, a multa  sera  de 0,5 % a 5,0 % do valor do contrato. 
11.2.4.3 	Para infração descrita no inciso ll acima, a multa  sera  de 0,5% a 5,0 % do 
valor do contrato. 
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11.2.4.4 	Para infraçÕes descritas nos incisos !V a VII, a multa  sera  de 0,5 % a 5,0 % 

do valor do contrato. 
11.2.4.5 	Para a infração descrit o inciso I acima, a multa será de 0,5 % a 5,0 % 
do valor do contrato. 
11.2.4.6 	Moratoria  de 0,1 *, (zero virgu!a um por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, ate o limite de 20 (vinte) dias; 
11.2.4.7 	Moratoria  de 0,1 °A) (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor total do contrato, ate o máximo de 3% (três por cento) pela inobservância do 
prazo fixado para apresentação, supiernentação ou reposição da garantia. 
11.2.4.8 	0 atraso superior a 45 (quarenta e cinco) dias autoriza o Contratante a 
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
clausulas, conforme dispõe o inciso I do  ail.  137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
11.3 	A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado â Contratante  (art.  156, §9°, da Lei n° 
14.133/2021). 
11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa  (art.  156, §7°, da Lei n° 14.133/2021). 
11.5 	Antes da aplicação da multa  sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação  (art.  157, da Lei n° 14.133/2021). 
11.6 	Se a multa aplicada e as indenizações cateis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao.  Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença  sera  descontada da garantia prestada ou  sera  cobrada judicialmente  (art.  
156, §8°, da Lei n° 14.133/2021). 
11.7 	Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.8 	A aplicação das sanções realizar-se-á  pm  processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do  art.  158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de deciaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.9 	Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §1°, da Lei n° 
14.133/2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
11.10 	Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n°14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedirnental e autoridade competente definidos na 
referida Lei  (art.  159 da Lei n° 14.133/2021). 
11.11 	A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou a empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
analise jurídica previa  (art.  160 da Lei n°14.133/2021). 
11.12 	0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por 
e\e, aacadas, para fins de pubkidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 

Suspensas  (eels)  e no Cadastro Na6ônal. de Empresas Punidas (Cnep), instituiclos no 

âmbito do Poder Executivo Federal  (Art.  161 da Lei n° 14.133/2021). 

(-71NIPJ : 07 .4 ::;8 .46*./000 't -0 
Gomes da Silva, 99 - Cem.ro .A.puiz-tre:s/C1r-. C.:1•11>: 62630-000 



Prefeitura Municipal 

APUIARESD  
NASCE UM NOVO TEMPO 

..044  
.
0

4Y 
LIN 

11.13 	As sanções de impedimento 	iicitar e contratar e declaração de inidoneidade para 	R 	. s. 
licitar ou contratar são passíveis de feebiiitaçao na forma do  art.  163 da Lei n° 14.133/21. 

	

12. 	CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

	

12.1 	0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

	

12.2 	Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada ate a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma físico-financeiro. 

	

12.3 	Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
a) ficara ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 
b) poderá o Contratante optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

	

13. 	CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 
I - Gestão/Unidade: 
II - Fonte de Recursos: 
Ill - Programa de Trabalho: 
IV - Elemento de Despesa: 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes  sera  indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

	

14. 	CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do 
Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

	

15. 	CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pesa disciplina dos  arts.  124 e seguintes 
da Lei n° 14.133, de 2021. 
15.2. 0 CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado docontrato. 
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 
contrato. 
15.4. Registros que não caracterizam aSteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

	

16. 	CLAUSULA DtCIMA SEXTA — PUBLICP1/401/40 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos 
e condições previstas na Lei n° 14.133/21. 
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17.1. É eleito o Foro da Justiça Federai em 	, Seção Judiciária de 	 para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 
compostos pela conciliação, conforme  art  92, §1° da Lei n° 14.133/21. 

Apuiarés/CE 	de 	 de 20 

ORDENADORA de Despesas da 
SECRETARIA DE 
CONTRATANTE 

 

Representante Empresa 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

01. 	 02.  
Nome: 	 Nome: 
CPF/MF: 	 CPF/MF 

CNPJ: 07.43S .468/0001-01 
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